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Aos Diretores da
Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Fundação Fundo Brasil 
de Direitos Humanos (Fundação), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exer-
cício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, com-
preendendo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira 
da Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos em 31 de dezembro de 2022, o de-
sempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pe-
quenas e médias empresas.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Fundação, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nan-
ceiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Fundação con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Fundação ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-

ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações fi nanceiras.Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos da Fundação. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Elaine Cristine Perosi Varella - CRC 1SP 173816/0-O - Contadora

  2022 2021
Receitas Operacionais 5.1 57.580.056 24.154.070
Despesas Operacionais  (29.790.186) (20.949.126)
Despesas com Projetos 5.3 (18.022.687) (10.619.857)
Despesas com Programa Rio Doce 5.3 (7.389.762) (6.327.006)
Despesas com Projetos 
 (Recursos sem Restrição) 5.3 (3.136.997) (3.270.540)
Despesas Gerais e Administrativas 5.3.2 (1.240.740) (731.723)
Superávit das Operações Sociais  27.789.870 3.204.944
Resultado Financeiro Líquido  7.046.926 1.557.186
Receitas Financeiras 5.2 7.055.572 1.563.831
(-) Despesas Financeiras  (8.646) (6.645)
Superávit do Exercício  34.836.796 4.762.130

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

 2022 2021
Superávit do Exercicio 34.836.796 4.762.130
Resultados Abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 34.836.796 4.762.130

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

ATIVO  2022 2021
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 3.1.1 29.511.251 13.902.265
Recursos Vinculados a projetos 3.1.2 35.750.210 19.494.660
Recursos a receber 3.1.4 86.750.473 47.784.612
Outros Créditos 3.1.5 229.445 125.917
Total do Ativo Circulante  152.241.379 81.307.454
Não Circulante
Aplicações Financeiras 3.1.3 31.155.884 11.644.698
Recursos a receber 3.1.4 19.197.514 9.776.439
Imobilizado Líquido 3.2 2.840.529 2.959.595
Total do Ativo Não Circulante  53.193.926 24.380.732

Total do Ativo  205.435.306 105.688.186

PASSIVO  2022 2021
Circulante
Salários e Encargos Sociais 4.1.1 1.204.443 1.028.817
Obrigações Tributárias/Contribuições 4.1.1 19.958 19.365
Fornecedores de Bens/Serviços  164.163 29.084
Provisão para Contingência 4.1.3 240.000 170.000
  1.628.564 1.247.266
Projetos/Programa em Execução
Recurso de Projeto em execução 4.1.2 35.025.928 15.103.551
Recurso de Programa em execução 4.1.2 48.869.267 52.289.179
Fundo Labora em Execução 4.1.2 38.605.487 -
Total do Passivo Circulante  124.129.247 68.639.997
Não Circulante
Recurso de Programa em execução 4.1.2 - 9.776.440
Recurso de Projeto em Execução 4.1.2 19.197.514 -
Total do Passivo Não Circulante  19.197.514 9.776.440
Patrimônio Líquido
Patrimônio social 4.2.2 10.000 10.000
Fundo Patrimonial - Doação 4.2.3 16.076.500 6.076.500
Superávit Acumulado  46.022.045 21.185.249
Total do Patrimônio Líquido  62.108.545 27.271.749
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  205.435.306 105.688.186

    Total
 Patrimônio Social Fundo Patrimonial Superávit Acumulado Patrimônio Líquido
Em 31 de dezembro de 2020 10.000 6.076.500 16.423.119 22.509.619
Superávit do exercício - - 4.762.130 4.762.130
Em 31 de dezembro de 2021 10.000 6.076.500 21.185.249 27.271.749
Superávit do exercício - - 34.836.796 34.836.796
Fundo Patrimonial - 10.000.000 (10.000.000) -
Em 31 de dezembro de 2022 10.000 16.076.500 46.022.045 62.108.545

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

 2022 2021
Superávit do Exercício 34.836.796 4.762.130
Ajustes do resultado 
 às disponibilidades geradas
Depreciações e amortizações 226.432 222.995
Aplicações Financeiras (22.021) 55.708
Baixa Imobilizado - 2.426
Superávit Líquido Ajustado 35.041.207 5.043.259
Variações nos ativos circulantes
Recursos com Restrição a Projetos  (16.255.550) (991.527)
Recursos a Receber (38.965.861) (12.910.625)
Outros Créditos (103.528) (19.803)
Variações nos passivos circulantes
Salários e encargos sociais 175.626 64.131
Impostos e taxas a recolher 593 5.510
Projetos em Execução 55.107.952 13.678.431
Outras obrigações  205.078 (13.901)
 35.205.517 4.855.475
(1) Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições no ativo imobilizado (107.366) (8.532)
Adições de Aplicações Financeiras (19.489.165) -
 (19.596.531) (8.532)
(2) Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos 15.608.986 4.846.943
(3) Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos 
(1+2+3) Aumento de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 13.902.265 9.055.323
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 29.511.252 13.902.265
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 15.608.986 4.846.943

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto Operacional: A Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos loca-
lizada em Rua Capitão Antônio Rosa, nº 376 Jardim Paulistano, CEP: 01443-010 foi cons-
tituída em 23 de dezembro de 2005, através de Escritura de Instituição lavrada às páginas 
215/220 do Livro 2.954 do 26° Tabelião de Notas de São Paulo e registrada, no 5° Cartó-
rio de Registro Civil de Pessoa Jurídica sob o nº 32.486 em 19 de janeiro de 2006. A Enti-
dade é uma fundação de direito privado e de natureza assistencial e cultural, sem fi ns lu-
crativos, de acordo com o Artigo 2º da Lei 12.101/2009, regulamentada pelo Decreto 8.242 
de 23 de maio de 2014, e obedece ao Princípio da Universalidade do Atendimento tendo 
como objetivo assistência e promoção dos direitos humanos, buscando em especial a de-
fesa dos direitos de grupos particularmente vulneráveis e discriminados, como crianças e 
adolescentes, idosos, pessoas portadoras de defi ciências, mulheres, afrodescendentes, po-
pulações indígenas, trabalhadores e migrantes. As atividades do Fundo Brasil de Direitos 
Humanos, caracterizam-se como assessoramento, defesa e garantia dos direitos, no âmbi-
to de Assistência Social, conforme a Resolução 27 do Conselho Nacional de Assistência So-
cial – CNAS, de 19/09/2011, de acordo com o Art. 14 do Código Tributário Nacional, a Fun-
dação: I. Não remunera a Diretoria e nem distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou 
de suas rendas, a qualquer título; II. Aplica integralmente, no País, os seus recursos na ma-
nutenção de seus objetivos institucionais; III. Mantém a escrituração de suas receitas e des-
pesas em livros revestidos das formalidades exigidas pela lei, capazes de assegurar sua 
exatidão. 1.1. Das atividades: • Dentre outras iniciativas, a Fundação poderá adotar as 
seguintes ações: Aportar recursos para projetos na defesa e proteção dos direitos huma-
nos, especialmente aqueles caracterizados por aspectos inovadores e aqueles desenvolvi-
dos por organizações de pequeno porte que atendam diretamente ao público; • Aportar 
recursos para indivíduos com vistas ao aprimoramento de sua formação como ativistas e 
especialistas em direitos humanos; • Apoiar intercâmbios envolvendo organizações e indi-
víduos, inclusive de outros países; • Manter cooperação com Fundos e instituições nacio-
nais e estrangeiros; • Ingressar com ações judiciais relacionadas às fi nalidades da Funda-
ção; • Organizar, promover e incentivar programas que objetivem o desenvolvimento das 
fi nalidades da Fundação; e • Executar outras atividades compatíveis com as fi nalidades da 
instituição. No exercício de 2022 e 2021, o Fundo Brasil de Direitos Humanos apoiou pro-
jetos de defesa e garantia de direitos voltados prioritariamente ao fortalecimento de movi-
mentos e de organizações sociais, à formação e à capacitação de lideranças. Para potenciali-
zar a atuação de grupos e de indivíduos, além do Edital Geral, que apoia pequenos projetos 
em todo o país, apoiamos também projetos por meio de editais específi cos e de linhas espe-
ciais. Dessa forma, o Fundo Brasil tem a oportunidade de apoiar projetos por períodos maio-
res do que um ano e que são de médio e grande portes. Isso sem deixar de lado o tradicional 
apoio às organizações menores, que têm difi culdade de acessar outras fontes de recursos.
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: a. Declaração de conformi-
dade: As demonstrações fi nanceiras da organização para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis aplicáveis a pequenas e médias empresas, o qual inclui também as 
entidades sem fi nalidade de lucros, a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica Geral, 
(NBC) TG 1000 - CTG 1000 - adoção plena, suas interpretações Técnicas e Comunicados 
Técnicos, em especial à ITG- 2002 (R1) (Resolução CFC 1409/2012)que estabelece critérios 
e procedimentos específi cos de avaliação, de registro das transações e variações patrimo-
niais, de estruturação das demonstrações contábeis, e as informações mínimas a serem di-
vulgadas em notas explicativas das entidades sem fi nalidade de lucros seguindo as práti-
cas contábeis descritas na Nota 2.1. As demonstrações fi nanceiras inerentes ao exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2022 foram autorizadas pela administração no dia 19 de 
maio de 2023. b. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram prepara-
das com base no custo histórico com exceção dos instrumentos fi nanceiros mensurados 
pelo valor justo. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstra-
ções fi nanceiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Fundação. To-
dos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as peque-
nas e médias empresas, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premis-
sas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimati-
vas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhe-
cidas retrospectivamente. 2.2. Sumário das principais práticas: As políticas contá-
beis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. Em consonância com a NBC ITG 
2002 (R1), os registros contábeis são reconhecidos mensalmente respeitando o princípio 
da competência, ou seja, são reconhecidas no resultado no período em que elas ocorrem, 
simultaneamente quando se relacionarem, independente do efetivo recebimento ou paga-
mento. a. Apuração do resultado e reconhecimento das receitas e despesas 
incentivadas: O reconhecimento das receitas e despesas é efetuado em conformidade 
com o regime contábil de competência de exercício e são reconhecidas da seguinte forma: 
Quando da assinatura do contrato, é reconhecido o débito de recursos com restrição a pro-
jetos e o crédito de projetos a executar no passivo. À medida que ocorrem os gastos dos 
contratos é feito o reconhecimento da receita em contrapartida a um débito na conta de 
projetos a executar no passivo. Para os contratos sem restrição de utilização a projetos es-
pecífi cos, a receita é reconhecida no momento do recebimento do montante. b. Recursos 
com restrição a projetos: Os recursos com restrição a projetos referem-se a recursos 
recebidos de parceiros que serão utilizados exclusivamente nos projetos a que estão res-
tritos. c. Recursos a receber: São provenientes de doações diversas, e tem como objeti-
vo principal operacionalizar projetos e atividades pré-determinadas. Periodicamente, a 
Fundação presta conta de todo o fl uxo fi nanceiro e operacional aos doadores, fi cando 
também toda documentação a disposição para qualquer fi scalização. De acordo com a ad-
ministração o saldo em 31 de dezembro de 2022 é 100% recebível. d. Ativos e passi-
vos fi nanceiros: A Fundação classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes catego-
rias: (i) mensurados ao valor justo por meio do resultado, que se referem aos saldos de apli-
cações fi nanceiras. (II) mensurados ao custo amortizado que compreendem a “Recurso a 
receber” de doações. A classifi cação está alinhada ao modelo de negócios da Fundação. A 
Fundação determina a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial. 
A Fundação não possui instrumentos derivativos e não adota contabilização de hedge. Os 
ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensu-
rados ao valor justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado 
em “Receitas (despesas) fi nanceiras” no período em que ocorrem. Os passivos fi nanceiros 
são mensurados inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação 
diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos fi nanceiros são 

mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos e se referem ao 
saldo de Fornecedores de Bens/Serviços. e. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: 
itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, de-
duzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) 
acumuladas, quando necessário. Depreciação: a depreciação é calculada sobre o valor de-
preciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor 
residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com re-
lação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado. As vidas úteis es-
timadas para os períodos correntes e comparativos são as seguintes:
Imóveis 25 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Software 5 anos
Equipamentos de informática e comunicação 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada en-
cerramento de exercício fi nanceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança 
de estimativas contábeis. f. Provisões e passivos circulantes e não circulantes: 
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Fundação possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um re-
curso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas ten-
do como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os passivos circulantes e não cir-
culantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a data do ba-
lanço patrimonial. g. Demais ativos circulantes e não circulante: São demonstra-
dos pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos, variações monetárias incorridas até a data dos balanços. h. Receitas e 
despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras abrangem basicamente as receitas de ju-
ros sobre aplicações fi nanceiras. As despesas fi nanceiras abrangem, basicamente, as tari-
fas bancárias cobradas pelas instituições fi nanceiras. i. Receitas com trabalhos vo-
luntários: Conforme estabelecido na Interpretação ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finali-
dade de Lucro, a Fundação valoriza as receitas com trabalhos voluntários, inclusive dos 
membros integrantes de órgãos da administração, sendo mensuradas ao seu valor justo 
levando-se em consideração os montantes que a Fundação haveria de pagar caso contra-
tasse estes serviços em mercado similar. As receitas com trabalhos voluntários são reco-
nhecidas no resultado do exercício como receita no grupo de “Outras Receitas” em con-
trapartida nas despesas de Despesas Gerais e Administrativas na rubrica de “Despesas com 
Trabalho Voluntário”. j. Gerenciamento de risco fi nanceiro: A Fundação apresenta in-
formações sobre a exposição de cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Fun-
dação, políticas e processos para manutenção e gerenciamento de risco na Nota Explicativa 
nº 7. k. Estrutura do gerenciamento de risco: As políticas de gerenciamento de risco 
da Fundação são estabelecidas para identifi car e analisar os riscos enfrentados, para defi nir 
limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente 
para refl etir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Fundação.
3. Ativo: 3.1. Ativo Circulante: 3.1.1. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e 
equivalentes de caixa são compostos pelas disponibilidades e aplicações de liquidez ime-
diata, representadas por depósitos e fundos de investimentos
 2022 2021
Caixa 4.140 4.140
Banco c/ Movimento – Recursos sem Restrição 202.080 345.502
Aplicações Financeiras – Recursos sem Restrição 29.305.031 13.552.623
Total 29.511.251 13.902.265
As aplicações em fundos de investimento foram feitas em instituições de primeira linha no 
Brasil, com remuneração baseada nas taxas de 100% do Certifi cado de Depósito Interban-
cário-CDI e não possuem vencimento predeterminado, podendo ser resgatadas a qualquer 
momento pela Entidade, garantindo liquidez imediata. Os rendimentos estão atualizados 
pelo valor das cotas na data do balanço.
3.1.2. Recursos com restrição a projetos
 2022 2021
Banco c/ Movimento – Recursos com Restrição 1.136.929 5.017
Aplicações Financeiras – Recursos com Restrição 34.613.281 19.489.643
Total 35.750.210 19.494.660
As aplicações em fundos de investimento foram feitas em instituições de primeira linha no 
Brasil, com remuneração baseada nas taxas de 100% do Certifi cado de Depósito Interban-
cário-CDI e não possuem vencimento predeterminado, podendo ser resgatadas a qualquer 
momento pela Entidade, garantindo liquidez imediata. Os rendimentos estão atualizados 
pelo valor das cotas na data do balanço.
3.1.3. Aplicações Financeiras
 2022 2021
Credit Suisse NTNB TES 6 IPCA - 2030 11.666.719 11.644.698
Credit Suisse NTNB TES 6 IPCA - 2030 10.407.984 -
Credit Suisse NTNB TES 6 IPCA - 2024/2028 9.081.181 -
Total 31.155.884 11.644.698
O Fundo Brasil possui atualmente seu patrimônio investido em Notas do Tesouro Nacional 
série B (NTN-B) o qual está contabilizado a valor justo, que são títulos públicos com renta-
bilidade vinculada à variação do IPCA, acrescidos de juros de 5,00% e 5,67% anuais, com 
vencimento até 2030. 3.1.4. Recursos a Receber: O recurso a receber refere-as aos va-
lores de contratos fi rmados com restrição que possuem fl uxo de pagamento futuro e se-
rem recebidos em cada data acordada. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 o saldo de Re-
cursos a receber está assim apresentado:
 2022 2021
Curto prazo 86.750.473 47.784.612
Longo Prazo 19.197.154 9.776.439
Total 105.947.987 57.561.051
3.1.5. Outros Créditos: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 o saldo de outros créditos 
estava assim apresentado:
 2022 2021
Tributos a Recuperar 67 20
Adiantamentos a Fornecedores 72.225 28.066
Adiantamentos a Empregados 129.571 78.890
Depósito Judicial 10.059 10.059
Seguros a Vencer 17.524 8.882
Total 229.445 125.917

torze milhões novecentos e setenta e cinco mil reais) foram mantidos em aplicações fi nan-
ceiras recorrentes para futuras destinações em projetos a serem atendidos no âmbito da 
fi nalidade da Fundação.
5. Demonstração do Resultado do Período: 5.1. Receitas Operacionais: Os re-
cursos da Fundação são obtidos mediante doações e contribuições espontâneas de pes-
soas físicas e jurídicas, e acordo fi rmado com fi nanciadores.
Receitas Operacionais
Em Reais 2022 2021
Receitas Nacionais (com restrição) 2.457.135 639.007
Instituto Galo da Manhã - 198.810
Instituto Ibirapitanga - 325.000
Instituto Incube 1.686.605 -
Aliança entre Fundos 757968 5.197
Doações Pessoa Física - 110.000
Fundo Casa 12.562 -
Receitas Internacionais (a) (com restrição) 15.565.552 9.980.849
Fundation Ford 4.965.307 3.032.974
Fundation OAK 3.400.185 3.707.723
PPM Pão Para o Mundo 743.418 799.011
Porticus Latin America 1.220.577 562.581
Open Society Institute 1.716.116 359.971
Climate and Laund Use Alliance 729.927 74.143
Global Wildlife Consevation - 303.073
No Peace Without Justice 326.816 214.951
Nia Tero Foundation 381.629 168.301
Wellspring Philantropic 741.827 758.122
Warner Music 902.067 -
Laudes Foundation 437.684 -
Total Projetos em Execução 18.022.687 10.619.856
Serviços Prestados (com restrição) 7.451.621 6.369.128
Assessoramento, Defesa e Garantia dos DH (b) 7.451.621 6.369.128
Subtotal receitas (com restrição) 25.474.308 16.988.984
Receitas Operacionais
Em Reais 2022 2021
Receita (sem restrições) 880.748 915.085
Créditos Nota Fiscal Paulista 145.743 111.667
Doações Pessoas Físicas 279.453 431.452
Outras Receitas Internacionais - 27.679
Atividade de Mobilização de Recursos 4.723 -
Trabalho Voluntário 450.828 344.288
Receitas Internacionais (sem restrição) 24.975.000 -
Silicon Valley Foundation 24.975.000 -
Serviços Prestados (sem restrição) 6.250.000 6.250.000
Assessoramento, Defesa e Garantia dos DH (b) 6.250.000 6.250.000
Subtotal Receitas (sem restrição) 32.105.748 7.165.086
Total das Receitas Operacionais 57.580.056 24.154.070
(a) Receitas de agências de cooperação refere-se a receitas recebidas de fundações e ins-
titutos internacionais. (b) Receitas de assessoramento, defesa e garantia dos DH refere-se 
as receitas do projeto da Rio Doce conforme descrito na Nota explicativa 6.3.2. 
5.2. Receitas Financeiras: As receitas fi nanceiras são referentes as aplicações fi nancei-
ras (com restrição) e a valorização do investimento em NTN-B (sem restrição).
 2022 2021
Descontos Obtidos 214 1.452
Rendimento Aplicação NTN-B 658.893 638.703
Rendimento s/ Aplicação Financeira 6.332.111 966.877
Variação Renda Fixa - NTN-B 55.287 (48.099)
Outras Receitas 1.932 2.985
Outras Receitas Financeiras 7.134 1.912
Total 7.055.572 1.563.831
5.3. Em Reais 2022 2021
Despesas com projetos (com restrição) 18.022.687 10.619.856
Apoio as Organizações (nota 5.3.1) 14.849.484 8.766.131
Mobilização Social para Direitos Humanos (b) 2.506.058 1.177.274
Gestão e Desenvolvimento Institucional 291.785 151.798
Despesas Gerais e Administrativa (nota 5.3.2) 375.360 524.654
Despesa com Programa (com restrição) 7.389.762 6.327.006
Programa Rio Doce (a) 7.389.762 6.327.006
Total Despesas (com restrição) 25.412.449 16.946.863
Despesas com Projetos (sem restrição) 3.136.997 3.270.540
Apoio as Organizações (nota 5.3.1) 1.348.173 446.501
Mobilização Social para Direitos Humanos (b) 788.148 1.730.544
Gestão e Desenvolvimento Institucional 1.000.676 1.093.495
Despesas Gerais/administrativa (sem restrição) 1.240.740 731.723
Despesas Gerais e Administrativa (nota 5.3.2) 1.240.740 731.723
Total Despesas (sem restrição) 4.377.737 4.002.263
Total de Despesas Operacionais 29.790.186 20.949.126
(a) As despesas do programa Rio Doce, estão de acordo com contrato conforme apresenta-
do na Nota explicativa 6.3.2. Adicionalmente as despesas incorridas a Fundação recebeu no 
exercício de 2022 o valor de R$ 6.250.000, referente a gestão do programa Rio Doce. (b) Des-
pesas de mobilização social refere-se a despesas relacionadas a eventos reuniões e outras 
para promoção e captação de recurso e eventos relacionados a defesa de direitos humanos.
5.3.1. Apoio às Organizações
 2022 2021
Projetos Específi cos (a) 6.790.632 4.463.623
Apoio emergenciais (a) 1.093.800 2.287.772
Projeto Fortalecimento das ComunidadesQuilombolas 2.865.708 -
Recursos Humanos 2.233.788 1.296.400
Edital Geral (a) 1.157.374 772.124
Fiscal Sponsor 675.396 -
Monitoramento 244.096 191.388
Eventos de Formação 319.700 122.821
Seleção de Projetos 127.043 76.071
Articulação 635.120 2.432
Mapeamento 55.000 -
Total 16.197.658 9.212.632
(a) Referem-se a despesas diretamente relacionadas as doações de projetos con-
forme nota 6.3.1.
5.3.2. Despesas Gerais e Administrativas
 2022 2021
Despesas com cartório 2.681 2.236
Impostos e taxas 1.041 7.694
Material de escritório e consumo 112.818 67.134
Despesas gerais e administrativa 195.046 138.617
Manutenção e instalações 127.776 124.329
Serviços profi ssionais 428.878 348.404
Subtotal 868.239 688.414
Depreciação 226.432 222.995
Despesa com trabalho voluntário (6.4) 450.828 344.288
Contingência Trabalhista 70.000 -
Despesas Financeiras 600 680
Subtotal 747.860 567.963
Total 1.616.100 1.256.377
Despesas alocadas aos Projetos 375.360 524.654
Total Despesas Gerais e Administrativas 1.240.740 731.723
6. Isenções Usufruídas: Em atendimento art. 29 da Lei 12.101/2009, ao Decreto nº 
8.242/2014 e à norma contábil ITG 2002 (R1), item 27, letra “c”, são demonstrados a se-
guir os valores relativos às isenções previdenciárias gozadas pela Fundação durante o 
exercício de 2022 e 2021. 6.1. Isenções Contribuições Sociais
 2022 2021
RAT (Riscos Acidente Trabalho) 140.501 123.233
Terceiros 407.454 357.375
COFINS 1.735.027 718.682
Cota Patronal 1.405.012 1.232.328
Total 3.687.994 2.431.618
• RAT - O Risco de Acidente do Trabalho (RAT) é o seguro obrigatório, instituído por lei, 
mediante uma contribuição a cargo exclusivo da empresa, sobre a folha de pagamento, 
que se destina à cobertura de eventos resultantes de acidente do trabalho. • Terceiros: 
Para os cálculos das contribuições, para outras entidades (terceiros), cada empresa deverá 
se enquadrar em um dos FPAS e, com base nesse código, saberá qual o percentual de re-
colhimento a que estará sujeita, conforme orientações, para outras administrativas do 
INSS. • COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) sobre as recei-
tas próprias. • Cota Patronal - INSS Patronal é uma contribuição feita pelas empresas 
para assegurar a seguridade social, que garante serviços básicos à população (assistência 
social, previdência e saúde). • IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica) e CSLL (Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido) A Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos obteve a 
Certifi cação do CEBAS – Certifi cação de Entidade Benefi centes de Assistência Social, pro-
cesso nº 235874.0027893/2020, conforme a portaria SNAS nº 37, item 69 de 21 de março 
de 2022, publicada no DOU 31/12/2018, com validade de 29 de junho de 2021 a 28 de ju-
nho de 2024. Os valores obtidos com a isenção foram aplicados integralmente nas ações 
sociais do Fundo Brasil. 6.2. Imunidade Programa de Integração Social: Em aten-
dimento à solução de consulta nº 6.037, de 7 de agosto de 2017 (D.O.U em 14/08/2017) - 
Imunidade da Contribuição para o Programa de Integração Social PIS/PASEP sobre a Folha 
de Salários, para Entidades Benefi centes de Assistência Social. A Fundação Fundo Brasil de 
Direitos Humanos passou a usufruir da imunidade em outubro de 2017.
 2022 2021
Imunidade do PIS 69.631 61.276
Total 69.631 61.276
Em virtude de ser uma Entidade sem fi ns lucrativos, está sujeita ao pagamento da contri-
buição para o PIS calculada exclusivamente sobre a folha de salários, à alíquota de 1%, de 
acordo com o art. 13 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001. 6.3. Aplicação dos Re-
cursos em Assessoramento e Defesa e Garantia de Direitos: A Fundação Fundo 
Brasil de Direitos Humanos, tem como objetivo assessorar e fortalecer organizações e mo-
vimentos sociais, para desenvolver a fi lantropia de justiça social. Em 2022, foram apoiados 
303 projetos, contribuindo para defesa e garantia de direitos das pessoas impactadas pe-
las atividades desses projetos.
6.3.1. Projetos
  2022  2021
 Total de  Valor da Total de Valor da
Projetos Projetos Doação Projetos Doação
Edital Geral 50 1.157.374 38 772.124
Projetos/Editais Específi cos 192 6.790.632 76 4.463.623
Apoio Emergencial 61 1.093.800 63 2.287.772
Projeto Fortalecimento das Comunidades Quilombolas 24 2.865.708 - -
Total de Projetos Apoiados 303 11.907.514 177 7.523.519
  2022  2021
 Total de  Valor da Total de Valor da
Edital Geral Projetos Doação Projetos Doação
Edital Geral - 70 Anos da Declaração de Direitos Humanos - - 1 19.995
Edital Geral - Resistência 2 40.000 17 337.822
Edital Geral – Seguir com Direitos 18 354.807 20 414.306
Edital Geral – Resistindo com quem resiste 30 762.567 - -
Total de Projetos Apoiados 50 1.157.374 38 772.124
  2022  2021
 Total de  Valor da Total de Valor da
Projetos/Edital Específi co Projetos Doação Projetos Doação
• LGBTQIA+ Defendendo Direitos 11 202.330 20 555.602
• Justiça Criminal” 2019/2020 20 1.732.723 - -
• Justiça Criminal” 2020/2021 - - 28 3.029.600

...continuação  2022  2021
 Total de  Valor da Total de Valor da
Projetos/Edital Específi co Projetos Doação Projetos Doação
• Em Defesa dos Direitos dos Povos Indígenas 10 419.961 - -
• Defensoras/es de DH: Fortalecendo capacidades 
 p/ proteção e segurança integral 33 1.119.870 - -
• Edital Específi co Defensores/as 1 30.000 8 238.690
• Enfrentando o Racismo a partir da Base 2020 17 178.000 20 639.732
• Enfrentando o Racismo a partir da Base 2022 25 683.259 - -
• Mobilização em Defesa dos 
 Espaços Cívicos e da Democracia 35 1.812.066 - -
• Porta de Saída: Direitos e cidadania 
 das pessoas egressas do sistema prisional 16 612.423 - -
Total de Projetos Apoiados 168 6.790.632 76 4.463.623
  2022  2021
 Total de  Valor da Total de Valor da
Apoio Emergenciais Projetos Doação Projetos Doação
Apoio Emergencial Defensores/as 26 274.235 46 480.688
Apoio Emergencial Defensores/as Indígenas 24 274.771 - -
Apoio SOS Amazônia 11 544.793 15 686.232
Campanha - Tem Gente com Fome - - 1 905.923
Campanha – Emergencial Amazônia - - 1 214.929
Total de projetos apoiados 61 1.093.800 63 2.287.772
  2022  2021
Projeto Fortalecimento Total de  Valor da Total de Valor da
 das Comunidades Quilombolas Projetos Doação Projetos Doação
Fortalecimento das Comunidades Quilombolas/CONAQ 24 2.865.708 - -
Total de projetos apoiados 24 2.865.708 - -
6.3.2. Programa Rio Doce: O rompimento da barragem de Fundão em Mariana-MG, 
ocorrido em 5 de novembro de 2015, provocou uma série de danos socioeconômicos em 
toda a extensão da Bacia do Rio Doce e área litorânea, fazendo surgir a necessidade de re-
paração dos direitos violados para as comunidades atingidas pelo desastre. Desde o even-
to, as instituições de justiça (Ministério Público Federal, Ministérios Públicos Estaduais de 
Minas Gerais e Espírito Santo e Defensorias Públicas) e as empresas responsáveis pelos da-
nos – Samarco Mineração S/A, Vale S/A e BHP Billiton Brasil Ltda., têm estabelecido parâ-
metros e criado mecanismos para o processo de reparação dos danos, sobretudo por meio 
de acordos judiciais celebrados no âmbito da Ação Civil Pública nº 0023863-
07.2016.4.01.3800, em trâmite perante a 12ª Vara Federal Judiciária de Minas Gerais, em 
Belo Horizonte. Um desses acordos é o Termo Aditivo ao Termo de Ajustamento Preliminar 
(Termo Aditivo ao TAP), fi rmado em 16 de novembro de 2017, no qual está prevista a atua-
ção de experts do Ministério Público Federal em diferentes aspectos do eixo socioeconô-
mico do processo de reparação de danos. Em razão de sua expertise na promoção, defesa 
e garantia de direitos, o Fundo Brasil de Direitos Humanos foi convidado a atuar no pro-
cesso como o perito responsável pela viabilização das escolhas de Assessorias Técnicas in-
dependentes para os atingidos e atingidas, extremamente vulneráveis por força das con-
sequências diretas e indiretas do rompimento da barragem de Fundão. Também caberá ao 
Fundo Brasil realizar a contratação e coordenação metodológica das entidades de Asses-
soria Técnica, uma vez concluído o processo de escolha pelas comunidades atingidas. A fi -
nalidade última do trabalho desenvolvido pelo Fundo Brasil é contribuir para a participa-
ção qualifi cada e tecnicamente assessorada dos atingidos e atingidas em todo o processo 
de reparação, promovendo, desta forma, o acesso e a garantia de direitos da população 
atingida, ainda em situação de grande risco e vulnerabilidade. A coordenação metodológi-
ca das Assessorias Técnicas pressupõe uma interlocução com o processo de acompanha-
mento da prestação de contas do trabalho executado por cada uma delas com o propósi-
to de conferir coerência às atividades que serão desenvolvidas, a fi m de assegurar à popu-
lação atingida ao longo de toda a Bacia e Área Litorânea o tratamento equânime e igua-
litário de suas demandas. É necessário esclarecer que as entidades escolhidas para atuar 
como Assessoria Técnica nos territórios atingidos foram contratadas em 18 de novembro 
de 2022, a partir da decisão ID 1293942354, de 13 de outubro de 2022, decisão cautelar 
ID 12368352 e ID 1317209880, proferidas em 30 de novembro de 2022 e 16 de dezembro 
de 2022, respectivamente, assim as atividades que estavam previstas para o ano de 2022, 
serão realizadas em 2023. Do orçamento total previsto para o ano de 2022, do Terceiro 
Aditivo Contratual, de R$ 21.714.674,15 (vinte e um milhões, setecentos e catorze mil, 
seiscentos e setenta e quatro reais), foi executado o percentual aproximado de 62%, con-
forme demonstrado no quadro de custos e despesas empregados no desenvolvimento das 
atividades, por tipo de despesa a seguir:
Descrição (3º Aditivo) de 01 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022
 2022 2021
Eixo 1 – Contratação das Assessorias Técnicas 276.783 40.988
Eixo 2- Coordenação Metodológica das Assessorias Técnicas 334.107 92.076
Eixo 3 - Assessorar Ministério Público Federal 267.577 -
Custos Operacionais (Infraestrutura, Serviços 
 Técnicos Especializados) 2.224.284 1.879.951
Equipe do Programa 4.287.010 4.313.992
Gestão do Programa (a) 6.250.000 6.250.000
Total 13.639.762 12.577.066
(a) Gestão de programa refere-se a valores fi xo determinado em contrato referente receitas 
obtidas não relacionada diretamente a despesas específi cas do projeto. Essas receitas serão 
utilizadas em outros projetos sem restrição ao programa. 6.4. Número de Benefi ciários – 
(Informações não auditada): Em relação aos benefi ciados, o quadro acima demonstra o 
número de atendimento com base nos relatórios fi nais apresentados pelos responsáveis dos 
projetos. Estima-se que, no exercício 2022, as organizações apoiadas pelo Fundo Brasil tenham 
atendido diretamente cerca de 93.292 pessoas, e indiretamente 516.488 pessoas.
7. Gratuidades Recebidas e Trabalhos Voluntários ou pro-bono: As gratuidades 
e trabalhos voluntários ou Pro-Bono identifi cados pela Administração como tendo sido 
prestados no exercício de 2022, bem como o seu valor justo, podem ser assim descritos e 
estão registrados na demonstração do resultado nas contas de “Receitas de trabalho vo-
luntário” e de “Custos e despesas com trabalho voluntário”.
 2022 2021
Conselho de Administração 389.364 277.298
Conselho Consultivo 32.904 43.848
Conselho Fiscal 24.678 23.142
Serviços Voluntários 3.882 -
Total 450.828 344.288
8. Instrumentos Financeiros: A Fundação mantém operações com instrumentos fi -
nanceiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias opera-
cionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. Os re-
sultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas defi nidas pela 
Administração da Fundação. Os valores de realização estimados de ativos e passivos fi -
nanceiros da Fundação foram determinados por meio de informações disponíveis no mer-
cado e metodologias apropriadas de avaliações. Julgamentos foram requeridos na inter-
pretação dos dados de mercado para produzir as estimativas dos valores de realização 
mais adequada. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamen-
te, os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. A Fundação 
não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de risco. Classifi cação dos instrumentos fi nanceiros: A classifi cação dos instru-
mentos fi nanceiros está apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos fi -
nanceiros classifi cados em outras categorias além das informadas:
Ativos  nanceiros não-mensurados ao valor justo
 31/12/2022 31/12/2021
Ativos classifi cados  Valor Valor Valor Valor
 pelo valor justo Nível contábil justo contábil justo
Caixa e Equivalente de caixa 2 206.220 206.220 349.642 349.642
Aplicação Financeira 2 68.973.424 68.973.424 25.197.321 25.197.321
Recursos com Restrição 2 26.100.772 26.100.772 19.489.643 19.489.643
Total  95.280.415 95.280.415 45.036.606 45.036.606
Ativos e passivos classifi cados pelo custo amortizado
 31/12/2022 31/12/2021
 Valor contábil Valor contábil
Recursos a receber 105.947.987 57.561.051
Outros créditos 229.445 125.917
Fornecedores 164.162 29.084
Recursos com Restrição 1.136.590 5.017
Total 107.468.184 57.721.069
Instrumentos  nanceiros derivativos: A Fundação não detém instrumentos fi nanceiros de-
rivativos. Em função das características e forma de operação, bem como a posição patrimonial 
e fi nanceira em 31 de dezembro de 2022, a Entidade está sujeita aos fatores de: Risco de li-
quidez: Risco de liquidez é o risco em que a Fundação irá encontrar difi culdades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquidados com paga-
mentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A abordagem da Fundação na administração de 
liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez sufi ciente para cumprir 
com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas ina-
ceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Fundação. Risco de mercado: Risco de 
mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros têm nos 
ganhos da Fundação, no valor de suas participações em instrumentos fi nanceiros. Essas oscila-
ções de preços e taxas podem provocar alterações nas receitas e nos custos da Fundação. O ob-
jetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de 
mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Com rela-
ção às taxas de juros, visando à mitigação desse tipo de risco, a Fundação centraliza seus inves-
timentos em operações com taxas de rentabilidade que acompanham a variação do Certifi ca-
do de Depósito Interbancário (CDI) e IPCA. Risco de taxa de juros: Decorrente da possibilida-
de de a Fundação sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros inciden-
tes sobre seus ativos e passivos fi nanceiros, a Fundação, visando a mitigação desse tipo de ris-
co, busca diversifi car a captação de recursos em termos de taxas pré-fi xadas. A Fundação não 
está sujeita a riscos na variação de taxa de juros, já que suas aplicações fi nanceiras são remu-
neradas a uma taxa pré-fi xada conforme divulgado na nota explicativa nº 3.1.4. Gestão de ca-
pital: Os objetivos da Fundação ao administrar seu patrimônio social são os de salvaguardar a 
capacidade de continuidade da Fundação para cumprir com seus objetivos descritos na Nota 
Explicativa nº 1. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Fundação pode rever a política 
de pagamento de contribuições dos associados e reduzir, por exemplo, o nível de gastos e en-
dividamento. Gerenciamento do risco  nanceiros: A política da Fundação é manter uma 
sólida base de recursos para manter o desenvolvimento futuro da Fundação. A Administração 
monitora o retorno sobre o capital aplicado considerando os resultados das atividades econô-
micas. Instrumentos  nanceiros “não derivativos”: Todos os ativos fi nanceiros “não deri-
vativos” (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconheci-
dos inicialmente na data da negociação na qual a Fundação se torna uma das partes das dis-
posições contratuais do instrumento. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a 
Fundação usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são clas-
sifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas 
nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - (Inputs), exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indi-
retamente (derivado de preços); • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O processo de mensu-
ração do valor justo dos instrumentos fi nanceiros da Entidade está classifi cado como Nível 1 
(representado pelas aplicações fi nanceiras). 
9. Eventos Subsequentes: Não houve qualquer evento subsequente que requeresse 
ajustes ou divulgações para as demonstrações fi nanceiras, além daqueles já incluídos nes-
tas demonstrações fi nanceiras.

São Paulo, 18 de maio de 2023

cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Fundação. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Fundação a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, daé-
poca da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as even-
tuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de maio de 2023

                   Assurance Services Ltda. Silbert Christo Sasdelli Júnior
CRC 2SP-027683/O-6 F SP Contador CRC 1SP230685/O-0

3.2. Ativo não Circulante: 3.2.1. Imobilizado
 Custo Depreciação Acumulada Líquido
  2021 Adições Baixas 2022 2021 Adições Baixas 2022 2021 2022
Equipamento de Proces-
 samento de Dados 5 anos 488.820 91.352 - 580.172 (307.917) (94.376) - (402.293) 180.903 177.878
Móveis e Utensílios/Equipamento 10 anos 175.678 16.013 - 191.692 (67.363) (15.952) - (83.315) 108.315 108.376
Edifícios e Construções (**) 25 anos 2.902.583 - - 2.902.583 (232.206) (116.103) - (348.309) 2.670.377 2.554.273
Total  3.567.081 107.366 - 3.674.447 (607.486) (226.432) - (833.919) 2.959.595 2.840.529
 Custo Depreciação Acumulada Líquido
 (*) 2020 Adições Baixas (***) 2021 2020 Adições Baixas (***) 2021 2020 2021
Equipamento de Proces-
 samento de Dados 5 anos 487.516 6.503 5.199 488.820 222.429 88.261 2.773 307.917 265.087 180.903
Móveis e Utensílios/Equipamento 10 anos 173.649 2.029 - 175.678 48.733 18.630 - 67.363 124.916 108.315
Edifícios e Construções (**) 25 anos 2.902.583 - - 2.902.583 116.103 116.103 - 232.206 2.786.480 2.670.377
Total  3.563.748 8.532 5.199 3.567.081 387.265 222.994 2.773 607.486 3.176.483 2.959.595
(*) Refere-se à quantidade de anos utilizados para depreciação. (**) As adições em Edifícios e Construções está relacionada a compra do imóvel sede da Fundação realizada em feve-
reiro de 2020. (***) Baixa de equipamento em garantia que não teve conserto. Valor do bem foi reembolsado em dinheiro pelo fabricante.

4. Passivo: 4.1. Passivo Circulante: 4.1.1. Salários e Encargos Sociais e Obriga-
ções Tributárias/Contribuições
Obrigações Tributárias/Contribuições 2022 2021
Encargos sobre serviços Pessoa Jurídica – Programa Rio Doce 13.671 10.819
Encargos sobre serviços Pessoa Jurídica 5.312 7.910
Encargos sobre serviços Pessoa Física 975 635
Total 19.958 19.365
Obrigações Tributárias/Contribuições 2022 2021
Provisão para Férias 853.274 738.480
IRRF a recolher 179.068 141.556
FGTS a recolher 63.774 54.272
Encargos sobre Provisão de Férias 68.166 59.277
INSS a recolher 39.780 35.233
Contribuição Sindical 381 -
Total 1.204.443 1.028.817
4.1.2. Projetos/Programa em execução: A seguir apresentamos os contratos em an-
damento no exercício e sua movimentação demonstrando o total de recursos recebidos 
pela Fundação e os rendimentos fi nanceiros desses recursos, bem como os montantes uti-
lizados na execução dos projetos (consumo). Os saldos registrados estão restritos aos re-
cursos recebidos que serão utilizados em projetos nos exercícios futuros.
 Saldo Gastos Contratos Saldo
Projetos em Execução 2021 realizados Firmados 2022
Climate and Land Use Alliance 925.857 729.927 1.059.871 1.255.802
Porticus Latin America 666.459 1.220.577 1.362.446 808.327
Open SocietyFoundation 1.167.690 1.716.116 7.667.500 7.119.075
Fundação Ford 1.290.553 1.670.901 3.500.000 3.119.652
Fundação Ford - CONAQ 5.316.898 3.294.406 2.036.712 4.059.204
Fundação OAK (*) 3.636.577 3.400.185 20.441.960 20.678.352
Pão Para o Mundo - PM 288.913 743.418 454.505 -
No Peace Without ustice - 326.816 720.262 393.446
Nia Tero Foundaton 407.808 381.629 - 26.179
Wellspring Philanthropic Fund 829.893 741.827 1.500.000 1.588.066
Aliança de Fundos 572.903 757.968 310.600 125.535
Instituto Incube - 1.686.605 2.489.940 803.335
Warner Music - 902.067 2.000.000 1.097.933
Fundo Casa - 12.562 110.000 97.438
Projeto SOS Amazônia - - 300.000 300.000
Total 15.103.551 17.585.004 43.953.796 41.472.342
(*) Projeto de Fortalecimento de Direitos Humanos no Brasil com vigência de 3 três anos. 
A aplicação desse recurso será dentro da linha de Justiça Criminal. Adicionalmente, o valor 
possui o montante de R$ 14.231.938 no circulante e R$ 6.446.414 no não circulante.
Fundo Labora Saldo Gastos Contratos
 em Execução (**) 2021 realizados Firmados 2022
Laudes Foundation - 437.684 39.043.170 38.605.487
Laudes Foundation – Longo Prazo - - 12.751.100 12.751.100
Total - 437.684 51.794.270 51.356.578
(**) O Fundo Brasil, num esforço de cocriação com Laudes Foundation, Fundação Ford e 
Open Society Foundations, lança o Labora – Fundo de Apoio ao Trabalho Digno, para 
apoiar a luta por direitos de trabalhadoras e trabalhadores brasileiros, caracteriza as ações 
de Assessoramento e Defesa e Garantia de Direitos no âmbito da Assistência Social.
   Rendi- Receita
   mento Recebida Classifi -
  Despesa aplicação Gestão cação entre
Programa em  Reali- fi nan- de Pro- curto e
 execução 2021 zada (a) ceira (c) grama (b) longo prazo 2022
Programa Rio Doce 
 (NE nº 7.1.2) - Curto 
 Prazo (a) 52.289.179 7.458.375 512.023 6.250.000 9.776.440 48.869.267

...continuação   Rendi- Receita
   mento Recebida Classifi -
  Despesa aplicação Gestão cação entre
Programa em  Reali- fi nan- de Pro- curto e
 execução 2021 zada (a) ceira (c) grama (b) longo prazo 2022
Programa Rio Doce 
 (NE nº 7.1.2) -Longo 
 Prazo (a) 9.776.440 - - - (9.776.440) -
Total pro-
 grama em 
 execução 62.065.619 7.458.375 - 6.250.000 - 48.869.267
(a) Os recursos vinculados ao Programa Rio Doce contidos nas Notas Explicativas 5.1 se-
rão utilizados para execução das atividades objeto do contrato nº 4500176574, ao fi nal do 
programa os recursos de adiantamento conforme descrito na nota 3.1.4. (b) Os valores de 
Gastos realizados são compostos pelo valor total que consta na Prestação de contas do 
Programa Rio Doce. O valor reconhecido como Recursos Recebidos Gestão de Programa é 
composto valor de Gestão do Programa (nota 6.3.2) e valores de ISS Retidos e Receitas do 
2º aditivo do contrato. (c) Os rendimentos de aplicação fi nanceira estão relacionados ao 
valor de adiantamento do contrato que está devidamente investido em aplicações fi nan-
ceiras. 4.1.3. Provisão para contingências: A Entidade, no curso normal de suas ati-
vidades, está sujeita a processos judiciais de natureza fi scal, trabalhista e cível. A Entidade 
em 31 de dezembro de 2022 é parte envolvida em processo de natureza trabalhista a qual 
possui valor de causa em R$ 240.000 e foi classifi cada como perda provável. 4.2. Passi-
vo não Circulante: 4.2.1. Patrimônio Líquido: O Patrimônio Líquido é formado pelo 
superávit/défi cit acumulado da Entidade desde sua fundação, conforme expresso no Esta-
tuto Social da Entidade. O patrimônio líquido, receitas, recursos e eventual superávit/défi -
cit operacional serão aplicados integralmente no país, na manutenção e desenvolvimento 
dos objetivos institucionais; sendo vedada qualquer forma de distribuição de resultados, 
dividendos, benefi ciações, participações ou parcela de seu patrimônio, sob qualquer forma 
ou pretexto. Em caso de extinção ou desqualifi cação da Fundação, seu patrimônio, lega-
dos ou doações, assim como eventuais excedentes fi nanceiros decorrentes de suas ativi-
dades, serão destinados integralmente ao patrimônio de outra Organização Social, quali-
fi cada no âmbito do Estado de São Paulo na mesma área de atuação, escolhida em Assem-
bleia Geral e ao patrimônio do Estado, na proporção dos recursos e bens por estes aloca-
dos, de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 846/98 e no Decreto Estadual nº 
43.493/98. 4.2.2. Patrimônio Social: O Patrimônio Social está devidamente registrado 
na escritura da instituição sob nº 2.954, páginas 215/220, lavrada aos 23/12/2006, do 16º 
Tabelião de Notas de São Paulo, no item terceiro: “Nos termos do artigo 62 do Código Ci-
vil Brasileiro, a título de dotação especial de bens, necessária à instituição da Fundação, 
concorrem os instituidores, em partes iguais, neste ato, com a quantia total de R$10.000 
(dez mil reais), devendo ser depositada em conta bancária, à disposição da Fundação, re-
presentando a única obrigação dos instituidores, seja perante a Fundação, seja perante ter-
ceiros”. 4.2.3. Fundo Patrimonial - Doação: O Fundo Brasil recebeu R$ 6.076.500 
(seis milhões e setenta e seis mil e quinhentos reais), que foram originalmente recebido em 
dólar no valor de US$ 3.000.000 (três milhões de dólares), em 25 de abril de 2007, da Fun-
dação Ford (The Ford Foundation) para uso em suas atividades. Com essa doação foi cria-
do um Fundo Patrimonial, que permite a retirada dos juros semestrais, mantendo atualiza-
do o valor principal, investidos em Notas do Tesouro Nacional (NTN-B), que são títulos pú-
blicos com rentabilidade vinculada à variação do IPCA, acrescida de juros a aplicação em 
Notas do Tesouro Nacional com vencimento em 15/08/2030, tem como rendimento a va-
riação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, acrescidos de 
juros de – 5% anuais. O Fundo Brasil recebeu em 14 de abril de 2022, a doação de US$ 
5.000.000 (cinco milhões de dólares), da Sra. Mackenzie Scott , a qual totalizou o valor de 
R$ 24.975.000 (vinte e quatro milhões, novecentos e setenta e cinco mil reais). Mediante 
Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração foi aprovado a destinação do 
montante de R$ 10.000.000 (dez milhões de reais) para Fundo Patrimonial com o intuito 
de constituir fonte de recursos de longo prazo, a partir da preservação do principal e da 
aplicação de seus rendimentos. Tais montantes foram alocados em Notas do Tesouro Na-
cional (NTN-B), com vencimento em 15/08/2030 e o valor residual de R$ 14.975.000 (qua-

Mensalão: STF 
extingue punibilidade 
do ex-deputado federal 
Pedro Corrêa

O ministro Luís Roberto 
Barroso, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), julgou extinta 
a punibilidade do ex-deputado 
federal Pedro Corrêa, conde-
nado na Ação Penal (AP) 470 
(Mensalão) por corrupção pas-
siva e lavagem de dinheiro. A 
decisão foi tomada nos autos 
da Execução Penal (EP) 16. 
A extinção da punibilidade se 
dá quando não há mais como 
impor ao condenado a sanção 
penal. No caso, Pedro Corrêa 
já cumpriu a pena de prisão e 
não tem condição econômica 
para pagar a multa imposta na 
condenação. Barroso frisou, 
no entanto, que a decisão não 
prejudica o prosseguimento da 
execução fiscal do crédito no 
juízo competente. Em decisão 
anterior, Barroso não havia re-
conhecido a impossibilidade 
de Corrêa arcar com a pena de 
multa. Em pedido de reconsi-
deração, a defesa ressaltou que 
o ex-parlamentar havia cum-
prido integralmente a pena pri-
vativa de liberdade e que sua 
liberdade estaria sendo cer-
ceada unicamente em razão da 
falta de condições de recolher 
a multa.

Hipossuficiência - O mi-
nistro observou que, ao con-
trário do alegado, o ex-depu-
tado não está com a liberdade 
cerceada em razão da conde-
nação no Mensalão, mas por 
outra condenação no âmbito 
da Operação Lava Jato.

Supremo nega pedido de 
Roberto Jefferson para 
que seja acompanhado 
pela esposa em tempo 
integral no hospital

O ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), negou o pedido 
da defesa de Roberto Jeffer-
son para que sua esposa per-
maneça a seu lado, em tempo 
integral, enquanto ele estiver 
internado para tratamento de 
saúde num hospital particular 
do Rio de Janeiro. Segundo o 
ministro, apesar da autoriza-
ção para o tratamento fora da 
prisão, Jefferson está sujeito 
às regras aplicadas aos presos 
preventivos, previstas na lei e 
regramentos administrativos 
prisionais, inclusive no que diz 
respeito à visita do cônjuge em 
dias determinados e à liberda-
de de contratar médico de con-
fiança pessoal, a fim de orien-
tar e acompanhar o tratamento. 
A decisão foi tomada nos autos 
da Petição (PET) 9844.

No pedido, os advogados 
do político alegaram que, na 
condição de idoso, Jefferson 
teria o direito de ter a esposa 
como acompanhante 24 horas 
por dia. Segundo a defesa, ele 
apresenta quadro clínico de 
desnutrição, agitação psico-
motora, desorientação, baixa 
aceitação alimentar e crise 
convulsiva.

Tratamento - No último 
dia 4, com base nas informa-
ções em relação ao seu quadro 
de saúde, o ministro Alexandre 
de Moraes autorizou sua saída 
da prisão para que fosse sub-
metido a tratamento no Hospi-
tal Samaritano, em Botafogo, 
zona sul do Rio de Janeiro.
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